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quantificados.Isso demonstra a importância da leitura atenta de toda a documentação encaminhada para 
avaliação pelo CEP visando à proteção ativa do sujeito de pesquisa. 

  

CAPACIDADE PARA CONSENTIR E SUAS IMPLICAçõES NO PROCESSO DE CONSENTIMENTO EM 
PESQUISA 

MARCIA MOCELLIN RAYMUNDO;CARLOS FERNANDO FRANCISCONI; JOSé ROBERTO GOLDIM 

A discussão sobre o processo de consentimento para a participação de seres humanos em pesquisas muitas 
vezes restringe-se aos seus aspectos legais, reduzindo a complexidade desta reflexão aos aspectos meramente 
formais de acatamento de regras. O processo de consentimento deve envolver respeito mútuo, diálogo, 
paciência e persistência na relação profissional- paciente. A pessoa que será convidada a participar de uma 
pesquisa deve ter duas condições prévias ao processo de consentimento: a capacidade de compreender e 
decidir e a voluntariedade. A capacidade de compreender e decidir não tem uma dependência direta com a idade 
da pessoa. Muitas crianças e adolescentes podem já ter esta compreensão e participar ativamente do processo 
de consentimento, mesmo sem valor legal associado. Já os idosos, muitas vezes ainda possuem plena 
capacidade de tomar decisões, mas são desconsiderados no processo decisório. A voluntariedade é a 
possibilidade que a pessoa tem de tomar decisões sem ser constrangida ou até mesmo coagida para que decida 
por uma das alternativas. A capacidade de uma pessoa se baseia em diversas habilidades necessárias ao 
processo de tomada de decisão, tais como: a possibilidade de envolver-se com o assunto, de compreender ou 
avaliar o tipo de alternativas e a possibilidade de comunicar a sua preferência. Estas características e 
habilidades não são unicamente dependentes da idade cronológica do indivíduo. O fato de a pessoa ter atingido 
uma determinada idade legal não garante que ela já tenha capacidade para tomar decisões. A capacidade deve 
ser vista como uma função contínua. Uma criança já pode ter capacidade para lidar com determinadas situações 
assim como os adolescentes. Por outro lado, um idoso, pelo fato de ter uma idade avançada, não perde 
obrigatoriamente a capacidade para tomar decisões. A validade moral e legal do processo de consentimento 
informado depende da capacidade do indivíduo. 

  

ABORDAGEM DE TEMAS BIOÉTICOS A PARTIR DA VISÃO DE DIFERENTES DENOMINAÇÕES 
RELIGIOSAS. 

JENNIFER BRAATHEN SALGUEIRO;MáRCIA MOCELLIN RAYMUNDO; ANA PAULA KURZ DE BOER; 
ANAJARA GAZZALLE; URSULA MATTE; MôNICA OLIVEIRA DA SILVA; JOSé ROBERTO GOLDIM 

  A bioética mesmo mantendo o seu caráter secular deve considerar as variáveis espirituais na sua discussão 
(Hardwig, J., 2000). O conceito de saúde tem sido revisto e ampliado visando atender às necessidades culturais 
da pessoa além do seu bem estar biológico, mental e social (Slaby, A., 1995). Desta forma um dos fatores que 
deve ser integrado na atenção à saúde é a dimensão espiritual da pessoa. O objetivo do nosso trabalho foi 
conhecer as diferentes perspectivas espirituais, predominantes em nosso meio, e a sua possível implicação no 
processo de tomada de decisão frente a situações na área da saúde. Foi realizado um estudo transversal com 
uma amostra de conveniência composta de 12 líderes religiosos do Rio Grande do Sul. Cada um deles participou 
de um seminário de coleta de dados, o qual foi gravado e posteriormente transcrito, onde foram abordadas 
questões sobre a noção de pessoa, critérios utilizados para caracterização de início e fim de vida, participação 
de seres humanos em pesquisas científicas e uma questão específica para sua denominação religiosa. Os textos 
resultantes dos seminários serviram como base para a organização de um quadro relacionando os diferentes 
aspectos abordados e o posicionamento de cada denominação, demonstrando similaridade em muitas questões 
e algumas peculiaridades em outras. Observou-se que crenças difundidas entre os membros das comunidades 
religiosas foram desmistificadas pelas lideranças, auxiliando a resolução de conflitos na área da saúde. Entre 
todas elas ficou claro a possibilidade de diálogo em dilemas bioéticos, cabendo a nós abrirmos o espaço para a 
discussão. O respeito e o conhecimento da dimensão espiritual da pessoa contribui para o relacionamento da 
equipe médica com o paciente auxiliando nos procedimentos da área de saúde. Apoio financeiro: FAPERGS; 
FIPE   

  

REFLEXõES éTICAS SOBRE O ACESSO AO TRATAMENTO EM HIV/AIDS 

JOSé ROBERTO GOLDIM;MARCIA MOCELLIN RAYMUNDO; RICARDO KUCHENBECKER 
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